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A pesca artesanal em Fernando de Noronha está diretamente relacionada com a pesca de iscas, pelo fato 

de os pescadores serem dependentes da mesma para realizar suas capturas de peixes maiores. Este 

trabalho objetivou caracterizar a pesca de iscas no arquipélago de Fernando de Noronha em relação às 

espécies de peixes utilizadas como iscas, modo de captura e destino das mesmas. A coleta de dados foi 

realizada através de questionários semiestruturados com o auxílio da técnica “bola de neve”. Os dados 

foram analisados qualitativamente e quantitativamente, buscando representar o consenso entre os 

informantes entrevistados. Foram entrevistados 69 pescadores de iscas, os quais utilizam a sardinha 

(Harengula clupeola) e o garapau (Decapterus macarellus) como principais espécies-alvo, em pescarias 

embarcadas ou desembarcadas. A sardinha é a isca mais utilizada, capturada com tarrafa, sendo mantidas 

vivas em compartimentos modificados nas embarcações conhecidos como “viveiros”, ou em baldes com 

água no caso de pescadores desembarcados. O garapau é utilizado quando os pescadores não conseguem 

capturar a sardinha, sendo pescado com linha de mão durante as noites escuras e conservado vivo também 

em viveiros. Alguns fatores interferem na captura de iscas, como por exemplo, a restrição de áreas o que, 

segundo os pescadores, pode prejudicar a atividade pesqueira e, consequentemente, a renda dos 

pescadores e abastecimento das demandas locais. As informações sobre biologia e ecologia das iscas 

utilizadas são escassas, o que torna imprescindível o desenvolvimento de estudos que possam guiar 

medidas de manejo para uma gestão efetiva destes recursos.  

Palavras-chave: conflito, sardinha, pesca artesanal. 

 

Artisanal fishing in Fernando de Noronha is directly related to bait fishing, as fishermen depends on it to 

catch larger fish. This work aimed to characterize the bait fishing in Fernando de Noronha Archipelago in 

relation to the fish species used as baits, their capture methods and destination. Data collection was 

carried out through semi-structured questionnaires with the aid of the “snowball” technique. Data were 

qualitatively and quantitatively formed, seeking to represent the consensus among the interviewed 

informants. Sixty-nine bait fishermen were interviewed, whom use sardines (Harengula clupeola) and 

garapau (Decapterus macarellus) as their main targets, in embarked or landed fisheries. Sardines are the 

most exploited bait, caught with casting nets, being kept alive in modified compartments on boats known 

as “nursery”, or in buckets with water in the case of disembarked fishermen. Garapau fishery happens 

when fishermen are unable to catch sardines, they use hand line during dark nights and also kept alive in 

nurseries. Some factors interfere on the capture of baits, such as the restriction areas which, according to 

the fishermen, can harm the fishing activity and, consequently, the fishermen's income and supply of local 

demands. Information on the biology and ecology of the baits used is scarce, which makes it essential to 

develop studies that guide management measures for an effective knowledge of these resources. 

Keywords: conflicts, sardines, artisanal fishes. 

1. INTRODUÇÃO 

A pesca de pequena escala, ou artesanal, apresenta grande importância econômica por ser 

responsável por um nível elevado de emprego nas comunidades costeiras, no setor de 
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beneficiamento, comércio e captura do pescado. Além disso, promove a manutenção cultural 

para diversas populações locais, contribuindo para a identidade e fortalecimento social do 

sistema de crenças e valores agregados na atividade pesqueira [1-3]. 

No Arquipélago de Fernando de Noronha, a pesca já representou a principal atividade de 

renda da população local, embora desenvolvida da forma artesanal por consequência das 

limitações tecnológicas e estruturais que a ilha enfrentou ao longo de décadas [4]. Atualmente, a 

pesca artesanal é dependente e diretamente relacionada com a captura de iscas, e vem sendo 

exercida concomitantemente com outras atividades econômicas, porém ainda é praticada tanto 

como fonte de renda quanto para subsistência, sendo um importante meio da população 

residente em Fernando de Noronha interagir com o ambiente, abastecer as demandas locais, 

bem como garantir o sustento das diversas famílias de moradores [5-8].  

A utilização de iscas naturais vivas foi iniciada por japoneses há vários séculos, 

posteriormente exercida por cubanos, açorianos e espanhóis, e introduzida ao Brasil em 1978 

por pescadores emigrados de Cabo Verde [9, 10]. No presente, este método de pesca se encontra 

regulamentado na legislação brasileira [11] e é utilizado pela maioria dos pescadores artesanais 

de todo Brasil.  

Em Fernando de Noronha a utilização de iscas naturais acompanhou o desenvolvimento da 

pesca artesanal, porém em 1988 foram criadas duas unidades de conservação com categorias 

diferentes, uma delas é uma Área de Proteção Ambiental (APA), que permite o uso sustentável 

do meio ambiente e a outra de proteção integral (Parque Nacional Marinho – PARNAMAR), 

que modificou o cenário desta atividade em relação ao modo e área de captura, ocasionando o 

principal e atual agente conflitante entre o órgão gestor e a comunidade pesqueira local [12].  

Apesar de existirem estudos sobre a pesca artesanal realizada em Fernando de Noronha      

[5-8], há uma carência de informações importantes para compreensão da atividade de captura de 

iscas. Para que os conflitos e a atividade da pesca sejam geridos de forma satisfatória é 

primordial que haja conhecimento mais detalhado sobre o recurso (iscas) e seu modo de captura. 

Em vista disso, o objetivo deste trabalho foi realizar o levantamento das espécies de peixes 

utilizadas como iscas, bem como caracterizar a sua captura em relação ao perfil socioeconômico 

dos pescadores, modos de captura, comércio e destino das mesmas, a fins de fornecer 

conhecimento subsidiário para tomadas de decisões no ordenamento da atividade pesqueira 

local. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

A presente pesquisa foi desenvolvida na ilha de Fernando de Noronha, que é a principal do 

Arquipélago constituído por 21 ilhas e ilhotas, localizada entre as coordenadas 03°51’S e 

32°25’W, a 545 km de Recife, capital do Estado de Pernambuco e a 360 km de Natal, capital do 

Estado do Rio Grande do Norte. A ilha possui aproximadamente 17 km² de extensão, 

constituindo 91% da área total do Arquipélago [13]. 

Fernando de Noronha conta com diversas enseadas e praias arenosas, sendo elas divididas 

entre o “mar de fora” e “mar de dentro”. No mar de dentro, que fica direcionado para o 

continente brasileiro, localiza-se o porto Santo Antônio (onde ocorrem os embarques e 

desembarques) e a maioria das praias arenosas da ilha, sendo um local mais protegido, visto que 

a posição geográfica local inibe parcialmente a ação dos ventos alísios e das correntes 

predominantes de sudeste. Já o mar de fora apresenta condições hidrodinâmicas mais intensas, 

caracterizadas por ondas com forte arrebentação [14]. 

Sua área encontra-se dividida em duas unidades de conservação, sendo 70% pertencente ao 

PARNAMAR (Parque Nacional Marinho), que possui o objetivo de proteção integral do meio 

ambiente, onde não é permitida a utilização de seus recursos naturais, exceto contemplação e 

pesquisa. A APA (Área de Proteção Ambiental), que corresponde aos 30% restantes da área 

total do Arquipélago, pertence ao grupo de unidades de conservação de uso sustentável, onde é 

permitido realizar extração dos recursos ambientais, como por exemplo a pesca artesanal 

comercial e a captura de iscas, porém com atividades devidamente manejadas e ordenadas pelo 

órgão gestor [4, 15]. 
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A coleta de dados aconteceu no período de janeiro de 2019 a janeiro de 2020, através de 

entrevistas com o auxílio de questionários semiestruturados contendo questões relacionadas à 

aspectos socioeconômicos e perfil do pescador, métodos utilizados para captura de iscas, locais 

de pescaria, tempo médio das pescarias, frequência de captura das iscas, período do dia em que 

ocorre a atividade, quantidade e tamanho das iscas capturadas, entre outros [7]. Além da coleta 

de dados, também foram realizadas saídas embarcadas junto aos pescadores para observação e 

melhor entendimento da atividade [8]. As entrevistas aconteciam no porto Santo Antônio (único 

porto da ilha) no momento do embarque e desembarque, ou na própria residência dos 

pescadores, de acordo com a vontade de cada pescador.  

Foram considerados como critérios de amostragem para definição dos informantes-chave: o 

uso de isca viva nas pescarias; idade igual ou superior a 20 anos, tempo de pesca superior a 5 

anos e residência em Noronha há pelo menos 5 anos. Para abranger o maior número possível de 

informantes considerados localmente como especialistas no assunto abordado, foi utilizado o 

método “bola de neve” [16], onde ao final de cada entrevista, o pescador que está sendo 

entrevistado indica outro pescador.  

Os pontos de captura das iscas foram marcados por GPS (Global Positioning System) e 

plotados em um mapa através do software ArcGIS. A identificação das espécies utilizadas como 

iscas ocorreu através de fotos, e consulta de bibliografia especializada [17-28]. A classificação 

sistemática foi revisada de acordo com Nelson (2006) [29] e a nomenclatura científica segundo 

Menezes et al. (2003) [30] e Eschmayer (2011) [31]. 

Os procedimentos adotados nesta pesquisa foram aprovados pelos pescadores através do 

termo de consentimento livre e esclarecido, assinado no momento das entrevistas, bem como 

pelo Comitê de ética em pesquisa envolvendo Seres Humanos da Universidade Santa Cecília 

sob o parecer nº 389.163, e SISBIO (nº 40953-4).  

Os dados foram analisados qualitativa e quantitativamente, buscando representar o consenso 

entre os informantes entrevistados. O consenso do informante é baseado na concordância entre 

as respostas dos entrevistados, permitindo analisar, dentre vários aspectos, a importância do uso 

deste recurso estudado [32]. Assim, as respostas foram agrupadas na forma de porcentagem de 

citações sobre cada aspecto abordado, ou seja, as respostas mais citadas ou os aspectos mais 

mencionados foram considerados como informações mais relevantes [33-35]. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram entrevistados 69 pescadores artesanais do Arquipélago de Fernando de Noronha, que 

realizam a pesca de iscas. A idade dos entrevistados variou entre 23 e 72 anos e a maioria é do 

sexo masculino (98%). Apenas 23 pescadores são ilhéus, outros são nascidos em localidades 

como Recife/PE (28,5%) e Natal/RN (8%) mas residem na ilha desde crianças. A maior 

escolaridade dos entrevistados foi principalmente o ensino fundamental incompleto (52%), 

seguida por ensino médio (24,1%) e ensino fundamental completo (19,4%). Neste trabalho 

foram demonstrados apenas os resultados citados por 10% ou mais dos entrevistados, 

correspondente a pelo menos 7 pescadores.  

A pesca artesanal local destina-se principalmente ao comércio, sendo este mais intenso no 

porto Santo Antônio, nos restaurantes da ilha, nas residências ou através da estrutura da 

ANPESCA (Associação Noronhense de Pescadores), utilizada apenas por três pescadores 

associados para limpar e congelar o pescado. Muitos dos pescadores também trabalham com 

atividades voltadas ao turismo como condução de turistas (40%) (guias turísticos), passeios de 

barco (15%), funcionários de pousada (15%) e passeios com pesca esportiva (15%).  

A obtenção de iscas naturais é de extrema importância para a realização da atividade 

pesqueira em Fernando de Noronha, principalmente porque o petrecho de pesca mais utilizado 

na pesca artesanal é a linha de mão com isca natural (viva ou morta). O petrecho “linha de mão” 

consiste em fio de Nylon (variando entre 0,50 e 1,20 milímetros de espessura) enrolada em um 

bastão de madeira ou um cano de pvc (policloreto de vinila), com anzol simples de tamanho 

variável (a depender da espécie alvo). A técnica de pesca mais utilizada pelos pescadores é a do 

“corrico”, a qual compreende o arrasto da linha de mão com uma isca viva (ou morta) no anzol 
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com o barco em movimento, o que permite que a isca capture com maior facilidade os 

exemplares de grande porte [5, 7, 8, 36].  

A captura de iscas é realizada por todos os pescadores artesanais de Noronha (100%), tanto 

os que realizam atividades embarcadas (fins comerciais) quanto os pescadores desembarcados, 

que capturam os peixes nas praias e costão rochoso (fins comerciais e consumo), no entanto é 

permitida apenas nas áreas dos limites da Área de Proteção Ambiental (APA) de Fernando de 

Noronha - Rocas - São Pedro e São Paulo, que corresponde ao mar de dentro.  

As principais iscas utilizadas são: a sardinha – Harengula clupeola (Cuvier, 1829) e 

Harengula jaguana Poey, 1865, (utilizadas por 100% dos entrevistados), o garapau – 

Decapterus macarellus (Cuvier, 1833) (27%), iscas artificiais (15,9%) e pedaços de peixes 

(2,9%). As características de captura do garapau e sardinha estão demonstradas na Tabela 1. A 

sardinha representa um importante item na cadeia do pescado para diferentes frotas pesqueiras e 

regiões distintas, como em diversos países da América Central e no território brasileiro [37-39]. 

Tabela 1. Caracterização da captura das iscas sardinha e garapau na ilha de Fernando de Noronha (N= 

número de citações, %= porcentagem de citações). 

 

Características da captura 
Sardinha 

(n: 69) 

Garapau 

 (n: 18) 

Modo de captura 

 

Tarrafa (malha 12 mm) 

Linha e anzol 

N % N % 

69 

- 

100 

- 

- 

17 

- 

94,4 

Local de captura 
Praia  

Alto mar 

69 

- 

100 

- 

- 

16 

- 

94,4 

Época de captura Ano todo  61 88,4 5 27, 8 

Abundância 
Abundante 

Rara 

62 

8 

89,9 

11,6 

15 

2 

83,3 

11,1 

Período do dia 

Manhãzinha 

Manhã e final de tarde 

Noites escuras 

45 

17 

- 

65,2 

24,6 

- 

- 

- 

16 

- 

- 

88,9 

 

Frequência da 

captura 

Todos os dias 

3x por semana 

4x por semana 

Sem resposta  

Pesca quando não tem sardinha 

4x ao mês 

33 

13 

9 

- 

- 

- 

47,8 

18,8 

13,0 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

8 

3 

2 

- 

- 

- 

44,4 

16,7 

11,1 

A sardinha é considerada uma isca abundante, sendo predominantemente capturada com 

tarrafa, que consiste em uma rede circular de malha 12 mm, com uma linha presa em seu centro 

e chumbos em todo seu perímetro, o que faz com que ela afunde quando é lançada, capturando 

os peixes que estão em seu raio de ação [40]. A tarrafa é bastante seletiva em relação à espécie 

alvo a ser capturada, ainda assim os pescadores entrevistados afirmam existir espécies 

acompanhantes, o que de fato não atrapalha a atividade, se o pescador não tiver interesse no 

recurso, ele apenas o descarta, ainda com vida.  

As espécies de peixes capturadas acidentalmente pela tarrafa são: xira - Haemulon 

chrysargyreum (Günther, 1858) (18,8%), chicharro - Caranx crysos (Mitchill, 1815) (15,9%) e 

saberê ou sargentinho - Abudefduf saxatilis (Linnaeus, 1758) (15,9%). No caso de pescadores 

embarcados o uso destas espécies acompanhantes se dá para o consumo pessoal ou de visitantes 

que realizam passeios de barco com o pescador, servido no momento do almoço. Os pescadores 

desembarcados as utilizam como iscas, juntamente com a sardinha capturada, ou vendem para 

os visitantes (para consumo) juntamente com os peixes comerciais capturados.  
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Os pescadores que realizam pescarias de forma embarcada (traineiras – 50%, caícos 35,5% 

ou lanchas 14,5%) costumam aproximar suas embarcações na região costeira (Figura 1), com 

profundidade variando entre 3 e 7 metros, de acordo com a localização do cardume a ser 

capturado, onde visualizam-no e arremessam a tarrafa. Para visualizar o cardume de sardinha, os 

pescadores observam três fatores: as manchas escuras na água, as “mariscadas”, que consiste em 

perturbações na superfície da água, ou a presença de aves se alimentando no local, conhecido 

como “comidinha” [8]. Essa atividade é realizada no período da manhã antes de saírem para o 

mar aberto à procura de peixes maiores e é totalmente influenciada pelas condições do mar e 

clima. 

Já os pescadores desembarcados, localizam a sardinha da mesma forma e realizam a captura 

de sardinha nas mesmas praias, porém ficam nas pedras (próximo ao costão rochoso) ou entram 

na água (região beira-mar), no período da manhã, no final da tarde, ou em ambos, onde 

seguidamente já utilizam a isca viva para realizar a captura de peixes para seu consumo e o 

excedente para comércio. 

 
Figura 1: Pontos de captura de sardinha (Harengula clupeola / Harengula jaguana) utilizados pelos 

pescadores artesanais de Fernando de Noronha/ PE. 

O garapau é um recurso mais difícil de ser capturado pelo fato de sua pescaria ser realizada 

apenas em noites escuras (boca de noite), com linha e anzol (linha de mão e anzol pequeno), o 

que aumenta o tempo e esforço de captura, fato observado também por Dominguez et al. (2016) 

[7]. Por este motivo, sua captura ocorre apenas quando os pescadores não são capazes de 

aproximar suas embarcações das praias para pescar sardinha, devido ao fenômeno conhecido 

como swell que são ondulações comumente relacionadas com eventos meteorológicos de alta 
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intensidade, ou seja, ondulações com um alto potencial energético [41]. Ainda assim, o garapau 

é considerado uma isca abundante (83,3%), e normalmente é pescado nos mesmos pontos 

(pesqueiros) em que os pescadores realizam a captura dos peixes comerciais (mar aberto/alto 

mar), ou na praia do porto (Figura 2), com linha de mão e a isca luminosa “sabiki” (composta 

por um camarão de silicone fluorescente) e auxílio de uma lanterna, utilizando-os seguidamente 

como isca viva para os peixes de interesse comercial. 

 
Figura 2: Pontos de captura do garapau (Decapterus macarellus) utilizados pelos pescadores artesanais 

de Fernando de Noronha/ PE. 

A abundância de sardinha e garapau foi estudada por Felix et al. (2006) [42] em um trabalho 

realizado na Baia de Paranaguá/PR, uma área estuarina com ocorrência destas iscas em praias 

arenosas, nas quais as maiores abundâncias se deram em estações quentes, pelo fato de haver 

maior produção primária e, consequentemente, uma maior quantidade de nutrientes, o que 

favorece a alimentação dos peixes. De forma similar, a produtividade primária em Fernando de 

Noronha é alta em decorrência do seu clima tropical oceânico, com temperatura 

consideravelmente estável (amplitude de apenas 4°C), favorecendo a abundância das iscas no 

local [14, 43]. 

De acordo com os pescadores, são capturados por dia uma média de 4 kg de sardinha e 

garapau, podendo chegar a 10,3 kg e 11,9 kg de garapau (média dos valores informados por 

todos os pescadores), com tempo médio de esforço pesqueiro de 2,5 h (150 min) 

respectivamente (Tabela 2). Quando capturam muita sardinha, os pescadores dividem com seus 

parceiros de outras embarcações para que usem a isca ainda viva, evitando o desperdício. 
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Tabela 2 – Valores médios de captura das iscas, segundo pescadores artesanais de Fernando de 

Noronha/ PE. 

 Biomassa (Kg) Tempo (min.) 
Tamanho do 

peixe (cm) 

 Min. Méd. Máx. Min. Méd. Máx. Min. Máx. 

Sardinha 

(n=69) 
1 10,28 40 50 150 300 8 15 

Garapau 

(n=18) 
2 11,86 30 120 150 300 8 15 

A preferência pela isca viva se dá por 100% dos pescadores entrevistados, pois afirmam que 

a eficiência da isca é melhor quando têm movimento, visto que os peixes são predadores e 

gostam de “atacar”, principalmente os peixes grandes como albacora-laje e cavala. Segundo 

Davis et al. (2006) [44], os estímulos visuais, mecânicos e químicos são muito importantes para 

o peixe em sua busca por alimento, o que justifica o bom desenvolvimento de uma isca viva 

para a pesca artesanal. 

Para que a isca permanecesse viva no momento da pescaria, os pescadores adaptaram um 

“viveiro”, que consiste num tambor estilo “bombona” de 50 litros que pode ser utilizado 

amarrado na lateral das embarcações (caícos), ou no interior de embarcações maiores 

(traineiras) (100%). As embarcações que utilizam o viveiro em sua popa ou nas laterais de sua 

casaria, fazem uma abertura em cima do galão para conseguir retirar a isca e nessa mesma 

abertura é adicionada uma mangueira ligada na bomba d’água (alimentada pelo motor), que 

mantem o abastecimento, circulação e oxigenação da água do mar [7]. No dos caícos, que 

utilizam os viveiros imersos no mar, anexados às embarcações, são feitos furos em todo o galão 

e adicionada uma boia para que o mesmo se mantenha parcialmente submerso à água, assim a 

movimentação do barco possibilita a oxigenação da água no galão, mantendo a isca viva [8]. 

Em embarcações do tipo lanchas é utilizado o viveiro (urna) da própria embarcação. Os 

pescadores desembarcados conservam a isca viva em pequenos baldes com água, onde, após ser 

utilizadas são jogadas de volta ao mar, ou levadas para a casa, onde são congeladas com sal para 

que possam ser utilizadas em pescarias seguintes (14,5% dos pescadores desembarcados 

congelam a isca).  

Embora sejam produzidos para o mesmo propósito, os viveiros diferem em características e 

espécies de acordo com as regiões, enquanto em Fernando de Noronha são acoplados ao barco, 

em outras comunidades, com diferenças de mobilidade na atividade pesqueira, podem 

permanecer amarrados em locais fixos ou submersos no estuário, onde o pescador busca ou 

compra as iscas-vivas para o uso imediato [45]. 

O comércio de iscas é realizado por muitos pescadores no Brasil, como, por exemplo, em 

uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável da Barra do Una, em Peruíbe/SP, onde os 

pescadores artesanais comercializam camarões para visitantes que realizam pesca esportiva, 

gerando assim uma fonte de renda alternativa [45]. Outros trabalhos também apontaram a 

importância socioeconômica do comércio de iscas, como em Corumbá - MS [46], Porto Alegre 

– RS [47], Pantanal de Mato Grosso do Sul [48] e Santos – SP [49]. Nestes casos, o comércio de 

iscas-vivas está relacionado com a atividade de pesca esportiva, que em sua maioria são 

vendidas em maiores quantidades em época de turismo (verão).  

Em Fernando de Noronha, alguns pescadores que fretam suas embarcações para a pesca 

esportiva, também capturam a isca antes das pescarias, fato que contribui para que o comércio 

da isca viva se torne inviável. Porém, a tarrafa não se enquadra nas artes de pesca esportiva [50], 

sendo categorizada apenas como artesanal, assim, torna-se necessário melhorias na gestão da 

pesca esportiva. 

Em relação ao comércio de peixes em Fernando de Noronha, Dominguez e colaboradores 

(2016) [7] destacam os bares, restaurantes e pousadas como os principais 

compradores/consumidores de peixes na Ilha. De acordo com Lopes et al. (2017) [51] e Mendes 

et al. (2020) [12], a demanda de peixes é maior que a oferta e o percentual de pescado que é 
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vendido em peixarias e cooperativas é de apenas 22%, sendo escasso muitas vezes, fazendo com 

que comerciantes locais comprem peixes oriundos do continente, principalmente de Natal e 

Recife. Essa problemática da baixa oferta de peixes para a alta demanda de bares, restaurantes e 

moradores locais pode estar relacionada ao conflito de pesca de iscas citado pelos pescadores.  

Normalmente, áreas marinhas protegidas tendem a limitar pescarias através de manejos que 

restringem os locais de captura, apetrechos utilizados, espécies capturadas e até quotas de 

captura [52]. De maneira geral, o fator limitante para a pesca artesanal de Noronha é a 

disponibilidade de iscas, e a captura de iscas está totalmente influenciada por fatores como 

estado do mar, chuva, vento e swell. Normalmente o mar de fora, que está inserido 

PARNAMAR-FN, apresenta ondas com forte arrebentação e um mar agitado, porém entre os 

meses de novembro e março esse perfil altera, e as ondulações fortes ocorrem no Mar de dentro 

[53], deixando o mar inadequado para captura de iscas (na zona costeira). Nesses meses os 

pescadores afirmam observar os cardumes de sardinha dentro de áreas do PARNAMAR, e 

sentem-se prejudicados pelas limitações de área o que gera conflito com o órgão gestor. 

De acordo com os pescadores entrevistados, algumas atitudes já foram sugeridas como uma 

nova delimitação da área de pesca de iscas, ou ordenamento pesqueiro com dias e horários 

permitidos para captura de iscas e, até mesmo, uma permissão para a pesca de iscas dentro da 

área do PARNAMAR apenas para pescadores nativos, exceções estas já acordadas em gestões 

anteriores (2008 e 2009), mas por descumprimento de normas da parte de alguns pescadores a 

proibição voltou a ser adotada.  

A fim de resolver este “conflito da sardinha”, o órgão gestor conduziu algumas oficinas 

participativas (pesquisadores, pescadores e gestores) entre os anos de 2012 e 2016. Em 2016 um 

workshop (oficina participativa com os pescadores), gerou como resultado uma proposta de 

“termo de compromisso” que permitiria a captura de iscas no interior do PARNAMAR-FN. Este 

termo foi construído em cima de direitos e deveres das partes (pescadores e órgão gestor) e teve 

uma boa aceitação pelas partes envolvidas, porém não foi consolidado 

De acordo com a Instrução Normativa n° 26/2012, do Instituto Chico Mendes, que trata de 

termos de compromisso com populações tradicionais em Unidades de Conservação [54], o 

“termo de compromisso” é um instrumento de gestão e mediação de conflitos, de caráter 

transitório, a ser firmado entre o órgão gestor e as populações tradicionais em unidades de 

conservação onde sua presença ou uso de recursos naturais não sejam permitidos (Unidades de 

Proteção Integral). 

Em meados de 2019, o termo de compromisso voltou a ser discutido e, em novembro de 

2021 entrou em execução: os pescadores autorizados (53 pescadores tradicionais) estão 

permitidos a capturar a sardinha (apenas para fins de isca) no interior do PARNAMAR, porém 

apenas na época de swell e em duas praias, estando totalmente de acordo com as regras 

explícitas no termo de compromisso. 

De acordo com alguns pescadores e moradores antigos da ilha, com a atual liberação da 

pesca de iscas, o conflito da sardinha está resolvido. Cabe ressaltar que ainda é desconhecido o 

efeito desta liberação sobre a cadeia trófica local e para que esta resolução seja efetiva, há 

necessidade de conhecer o recurso explorado (biologia e ecologia), reconhecer o histórico 

sociocultural em que os pescadores e a atividade de captura de iscas estão inseridos e, só então 

articular melhores estratégias definitivas de gestão.  

Segundo Mendes et al. (2020) [12], se o Termo de 2016 houvesse sido implementado, 

atualmente a transição já estaria finalizada e a gestão atual estaria sendo feita através de 

conhecimentos e fatos robustos baseados nas vantagens de acordos coletivos que visam o bem-

estar sociocultural e ambiental.  

Desta forma, com a liberação atual, sugere-se que a atividade de captura de iscas e o 

monitoramento do termo de compromisso funcionem como um subsídio de dados para que seja 

possível avaliar o comportamento dos estoques pesqueiros, bem como a identificação, 

distribuição geográfica, biologia e ecologia das espécies utilizadas como iscas.  

Recomenda-se que a coleta destes dados aconteça de forma participativa, através do 

monitoramento pesqueiro já acordado no termo de compromisso, com oficinas de planejamento 

de pesquisa envolvendo pescadores, pesquisadores e gestores, acompanhamento diário dos 

desembarques, preenchimento de fichas (pelos pescadores e monitores), programa voluntário de 
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observadores de bordo e observadores de pesca desembarcada. Além de reuniões periódicas 

para organização, troca de conhecimentos adquiridos, facilitando a gestão participativa.  

Nota-se ainda uma lacuna no diálogo entre os pescadores artesanais e os gestores das 

unidades de conservação que possibilite a facilitação da gestão pesqueira local para o conflito de 

pesca citado. É extremamente comum este tipo de conflito com populações humanas residentes 

antes de apropriações de áreas pelo estado, principalmente em unidades de conservação [55-61]. 

Assim, as informações obtidas nesta pesquisa, tanto sobre o conhecimento dos pescadores 

quanto à caracterização da pesca, podem ser úteis para administração e ordenamento da pesca 

de iscas realizadas no Arquipélago. 

4. CONCLUSÃO 

A sardinha e o garapau são as iscas mais utilizadas pelos pescadores, constituindo o elo 

principal da cadeia produtiva local, porém alguns fatores (condições do mar, clima e limitações 

da unidade de conservação) interferem sua captura, o que pode prejudicar a atividade pesqueira 

e, consequentemente a renda dos pescadores e abastecimento das demandas locais.  

O conflito local entre pescadores e o órgão gestor decorrente do estabelecimento do Parque 

Nacional Marinho nas antigas áreas de pesca de iscas fica evidente, porém ferramentas de 

gestão foram implementadas para tratativa e possível alternativa de resolução.  

As informações sobre biologia e ecologia das iscas utilizadas são escassas, o que torna 

imprescindível o desenvolvimento de estudos que possam guiar medidas de manejo para uma 

gestão efetiva destes recursos, bem como avaliação da eficácia e impactos do termo de 

compromisso. Propostas de pesquisas, manejo e monitoramento participativos devem ser 

incorporados em estratégias de gestão, bem como o conhecimento dos pescadores e as 

informações oriundas das atividades pesqueiras. 

A pesca esportiva também é uma atividade que, aleatoriamente, utiliza espécies de peixes 

como isca viva, e deve ser ordenada para assegurar que seja praticada de acordo com a 

legislação específica e quiçá gerar renda aos pescadores artesanais locais através dos serviços 

relacionados à captura de isca. 
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